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RESUMO: Tem por objetivo esta tese doutoral discorrer sobre a configuração 
constitucional do direito à própria imagem. Para este fim, foi feito um estudo 
comparado entre os sistemas português e espanhol, precursores da inclusão deste 
bem da personalidade no Direito Constitucional positivo, e o brasileiro. A prin-
cipal conclusão é que o conceito do direito à própria imagem é a faculdade de 
desfrutar (positiva) ou de excluir (negativa) a possibilidade da representação grá-
fica das expressões ou evocações pessoais visíveis do aspecto físico externo que 
singularizam e tornam reconhecível a figura da pessoa humana. Esta concepção 
pode ser aplicada tanto à Constituição Lusitana como à Brasileira. Sem embargo, 
na Espanha o conceito constitucional do direito à própria imagem se restringe à 
faculdade de exclusão (negativa). Por outro lado, a faculdade de desfrute (positi-
va) do direito à própria imagem pode ser considerada a vertente patrimonial, mas 
está reservada ao âmbito infraconstitucional. Este estudo comparado, de forma 
inovadora, pode robustecer a ideia de que o conceito do direito à própria imagem 
se resume ao aspecto físico externo, excluindo as mediações metafóricas do âmbi-
to normativo de tal direito constitucional.
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ABSTRACT: This thesis has the objective to comment the constitutional theory 
of de right to self image. The used methodology was constructed by the analysis of 
three constitutional systems: Portugal, Spain and Brazil. The concept of the right 
to self image is associated with the ability to make good use of (positive) or to ex-
clude (negative) the possibility of graphic representations of expressions or visual 
individual manifestations of the physical appearance which make human’s image 
unique and recognizable. Such concept can be applied to both Lusitanian and 
Brazilian Constitutions. Nevertheless, the Spanish constitutional concept of the 
right to self image is concerned only with the negative power (exclusion). On the 
other hand, the positive power (use) of the right to self image can be considered 
a patrimonial trend of image, but it is restricted to the infraconstitutional law. 
This comparative study, in an innovative way, can strengthen the idea that the 
concept of the right to self image boils down to the physical external and exclude 
the metaphorical concept of the scope of such a normative constitutional right.
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